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O imaginário e o real na fala dos pracinhas
Uma análise linguística

Simone Tostes*

Ao acessar o discurso de dois ex-
-pracinhas da Segunda Guerra Mundial, 
percebe-se que algumas escolhas do modo 
verbal — indicativo ou subjuntivo —, ain-
da que supostamente contrariem princí-
pios previstos na descrição tradicional, na 
verdade espelham a situação de proximi-
dade que o falante tem com os eventos e 
situações narrados. 

Dentro desse esquema, confirma-se 
o postulado funcionalista de que o signi-
ficado de enunciados é mais do que o re-
sultado do cálculo dos seus constituintes, 
o que remete necessariamente ao contexto 
e ao momento da fala. Sendo assim, a lín-
gua falada é o resultado da representação 
icônica da realidade na mente do falante. 
Sem esse entendimento, usos inesperados 
como os que estudamos seriam considera-
dos agramaticais.1

Chamam a atenção do linguista aten-
to à lógica gramatical determinados usos 
aparentemente “inexplicáveis”. Inscre-
vem-se nessa categoria enunciados que 
contrariam a lógica que distingue o real do 
imaginário, o possível do impossível. Des-
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Introdução

A investigação de eventos de fala é 
uma oportunidade privilegiada de 
acessar a mente humana. Isso de-

corre do fato de que, ao contrário do dis-
curso escrito, planificado e pré-organiza-
do, a fala espontânea é a concretização de 
pensamentos, emoções e impressões que, 
por vezes, ficam encobertos na modalida-
de escrita do discurso. 

Segundo Castilho (2010), a língua fa-
lada

documenta simultaneamente os dois mo-
mentos fundamentais da linguagem: o 
momento de planejamento, pré-verbal, 
de caráter cognitivo, e o momento de 
execução verbal, de caráter sociointera-
cional. (p. 215)

Esse mesmo autor ressalta que,

[n]a língua falada, tudo “vai para o ar”, 
por assim dizer, fazendo dessa modalida-
de uma fonte preciosa para a identifica-
ção dos processos estruturantes da língua 
[...]” (Castilho, op. cit, p. 216)

*
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se modo, usos do indicativo para descrever 
fatos hipotéticos no passado, impossíveis de 
se concretizarem, seriam uma contravenção 
à norma prescritiva que estabelece graus de 
codificação de hipóteses num continuum que 
vai do real, passa pelo provável até chegar ao 
irreal.

Isso posto, coloca-se a seguinte pergunta 
de pesquisa para estudo, análise e conclusão:

Uma vez que o modo indicativo descre-
ve o que é real, o que indica seu uso em enun-
ciados que descrevem ou relatam o irreal?

Fundamentação teórica

Modo verbal e Teoria dos Atos de Fala
Os enunciados podem ser subdivididos 

em modum (modo) e dictum (dito). O modo 
é a avaliação que o falante faz sobre o dito. 
Assim sendo, existem três modos na língua 
portuguesa: o indicativo, o subjuntivo e o im-
perativo. De maneira simplista, o indicativo 
refere-se a fatos reais; o subjuntivo, a fatos ir-
reais, e o imperativo a um fato irreal que vai 
acontecer por força do ato da fala. Castilho 
(2010) apontou que a escolha do modo verbal 
constitui-se, por si só, em um ato de fala:

[...] a teoria dos atos de fala [...] separa cuida-
dosamente os conteúdos proposicionais e os 
usos que deles podemos fazer: um dos usos 
que ela estuda é a asserção, pela qual damos 
fé de que aquele determinado conteúdo se 
realiza no mundo; outro é a construção de 
situações imaginárias que não precisam cor-
responder pontualmente com aquilo que 
acontecer no mundo, mas podem ser úteis 
como exercícios do pensamento; outra ação 
ainda, bem diferente da asserção e da supo-
sição, é a ordem. (p. 438)

Na distinção que faz entre os modos 
indicativo e subjuntivo, que chama de con-
juntivo, Said Ali (1964) ressalta que o ter-
mo subjuntivo não exprime com exatidão o 
real significado desse modo. Salienta ain-
da que, já no século XVI, os usos do modo 
subjuntivo não se restringiam a orações 
subordinadas, mas ocorriam principal-
mente em orações principais, sendo este, 
na verdade, seu uso mais antigo. Convém 
ainda destacar que a simples oposição en-
tre os dois polos realidade/certeza e irrea-
lidade/dúvida não são suficientes para dar 
conta da função do subjuntivo. 

Teoria dos Atos de Fala
De maneira bastante simplista, a Te-

oria dos Atos de Fala pressupõe que reali-
zamos coisas ao utilizarmos a linguagem. 
Dessa forma, Austin (1962) destaca que 
dizer é mais do que declarar ou afirmar; 
trata-se de, efetivamente, realizar uma 
ação. Austin2 foi um filósofo da linguagem. 
Na Teoria dos Atos de Fala, propõe que 
todo ato locucionário (o dizer, especifica-
mente) realiza um ato ilocucionário. O ato 
locucionário é, por definição, realizado 
pela fala. Existem também os atos ilocu-
cionários; equivale a dizer que são aqueles 
que “têm a força”, isto é, realizam determi-
nada função da linguagem. Entre os atos 
ilocucionários listados por Austin, está a 
declaração, onde se inscrevem os enuncia-
dos considerados na presente análise. As 
declarações podem apresentar diferentes 
forças ilocucionárias, tais como o relato de 
experiência e o relato de opinião. É impor-
tante frisar que o ato ilocucionário inclui a 
intenção do falante. Afinal,
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Faz uma grande diferença saber se estáva-
mos advertindo ou simplesmente sugerin-
do, ou, na realidade, ordenando, se estáva-
mos estritamente prometendo ou apenas 
anunciando uma vaga intenção, e assim por 
diante. (p. 88)

O autor destaca que, por muito tempo, 
houve confusão ao explicar-se um ato ilocu-
cionário como ato locucionário. Austin então 
enfatiza que, há alguns anos, tem-se percebi-
do que

a ocasião de um proferimento tem enorme 
importância, e que as palavras utilizadas 
têm de ser até certo ponto “explicadas” 
pelo “contexto” em que devem estar ou em 
que foram realmente faladas numa troca 
linguística. (p. 89)

O grande diferencial da Teoria dos 
Atos de Fala para este estudo consiste em que 
determinados atos ilocucionários somente 
podem ser compreendidos em referência ao 
contexto em que são proferidos. Por exem-
plo, sabemos que uma pessoa insinua deter-
minada coisa sem, contudo, caber utilizar o 
verbo correspondente ao resultado de seu 
ato locucionário. Portanto, não faz sentido 
dizer Eu insinuo que o chefe está errado para 
realizar o ato de fala implicado no profe-
rimento. Isso se explica pelo fato de que o 
ato ilocucionário de insinuar localiza-se em 
um terreno alheio ao ato locucionário em 
si; pode ser explicado por um efeito pro-
duzido a partir de determinada habilidade. 

Assim, é imperioso que o cálculo do 
significado final dos proferimentos leve em 
conta os elementos implicados no contex-
to, tais como a situação em que se realizam, 
quem emite o enunciado, em que condições 

o enunciado é proferido, o grau de envolvi-
mento do falante com aquilo que apresenta 
por meio do discurso e assim por diante.

Outro conceito que Austin (1962) 
apresenta em sua teoria é o princípio de 
que todo ato de fala deve obedecer a de-
terminadas condições de felicidade. Assim, 
para que um ato seja considerado “feliz”, 
ou bem-sucedido, deve atender aos requi-
sitos indicados para alcançar seu valor ilo-
cucionário. Austin associa esses requisitos 
às “circunstâncias adequadas” em que o 
enunciado é realizado. (p. 30). O autor de-
nominou esses requisitos de “doutrina das 
infelicidades.” Assim, de maneira geral, 
ao relatarmos uma experiência vivida ou 
apresentar impressões ou opiniões, é fun-
damental que o falante esteja sendo since-
ro, por exemplo. Por exemplo, se o falante 
profere Este livro é bom sem o ter lido, ele 
torna o ato de fala, que tem força ilocucio-
nária de opinião, nulo, pois fere uma das 
“condições de felicidade”, para uma decla-
ração opinativa — a de ser verdadeiro o 
conteúdo do proferimento. 

A gramática funcional 
Para Aristóteles, a linguagem ilustra o 

pensamento; a linguagem, por sua vez, refle-
te o pensamento. Esse conceito foi adotado 
pelos funcionalistas, para quem a linguagem 
é um processo icônico, que pode representar 
uma época, uma cultura, um indivíduo. Ao 
realizarmos funções que exprimem condição, 
normalmente fazemos uso de duas conjun-
ções mais recorrentes na nossa língua: se e 
caso; há ainda ocorrências em que os usuários 
da língua apresentam as duas contiguamen-
te, gerando construções se caso. 
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Podemos citar como exemplo uma 
construção do tipo “Se caso João vier, vamos 
sair para jantar”.Observe que à justaposi-
ção dessas conjunções impõe-se uma ordem 
invariável uma vez que o enunciado “*Caso 
se João vier, vamos sair para jantar” soaria 
estranho aos ouvidos dos falantes da língua 
portuguesa. Seria outro exemplo de enun-
ciado agramatical, que deve ser objeto de 
outro estudo.

Gryner (1998) sintetizou os três casos 
clássicos de condicionais no português do 
Brasil. Os exemplos a seguir exibem três si-
tuações que os ilustram:

C1: Se ele chega na hora, embarca.
C2: Se ele chegar na hora, vai embarcar/

embarcará.
C3: Se ele chegasse na hora, embarcaria.

Para a autora, a escolha da forma ver-
bal que acompanha a conjunção se reflete 
uma gradação no que se refere à possibi-
lidade de ocorrência da oração principal: 
C1 representaria uma chance real de con-
cretização do fato expresso na oração su-
bordinada; C2 ilustraria uma possibilidade 
potencial de realização do fato ilustrado na 
oração principal, e C3 demonstraria uma 
situação irreal, uma vez que a frase da ora-
ção principal não tem mais possibilidade 
de se concretizar. 

O estudo realizado por Gryner (op. 
cit.) conseguiu demonstrar que, em amos-
tras de fala espontânea, em que o falante 
não realizou um planejamento prévio, seja 
por meio de texto escrito ou por meio de 
roteiro de tópicos a serem seguidos, as três 
categorias têm frequência diferenciada, 
sendo C1 a forma mais comum, C2, a for-

ma com frequência intermediária, e C3, a 
forma mais rara de apresentação.

Essa distribuição da frequência de 
ocorrências remete, segundo a autora, ao 
conceito de marcação linguística (Givón, 
1995), segundo o qual estruturas linguís-
ticas mais “custosas” para processar no cé-
rebro são menos frequentes, ao passo que 
as menos complexas são as mais usuais co-
tidianamente. Diante dessa perspectiva, é 
correto admitir que C1 (chega) é menos mar-
cado e, portanto, mais frequente do que C2 
(chegar). Já C3 (chegasse) representaria o 
modo mais complexo de expressão de uma 
condição, sendo, portanto, mais marcado do 
que C1 e C2. C1 e C3 estariam, então, nas 
extremidades do continuum, representan-
do, respectivamente as formas menos mar-
cada e mais marcada. 

O “custo” no processamento das con-
dições refere-se à escolha da forma verbal 
(C1 com morfema 0 – sem alterar a for-
ma de indicativo do verbo); C2 com verbo 
terminando em –r (futuro do subjuntivo) 
e C3 com final em –sse (imperfeito do sub-
juntivo). Além disso, existe uma distância 
no pensamento do falante expressa pelos 
conceitos de real e irreal, estando o pri-
meiro mais próximo da mente do falante, 
e o segundo, mais distante.

Gryner (op. cit.) sintetiza a gradação 
expressa na gramática da seguinte maneira:

[...] a forma menos complexa – PI – [pre-
sente do indicativo] com morfema zero, é 
não marcada e se opõe às formas – FS e 
IS – [futuro do subjuntivo e imperfeito do 
subjuntivo], crescentemente mais comple-
xas, que são marcadas pelos morfemas (-r) 
e (-sse). (p. 147)
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No que concerne ao aspecto da marca-
ção linguística, a autora estabelece a distinção 
entre o real e o irreal no imaginário do falante:

A forma estruturalmente menos complexa 
– PI – refere-se aos eventos reais, que são 
os menos marcados e mais frequentes na 
comunicação; os dois níveis de maior com-
plexidade formal – FS e IS – correspondem 
aos eventos não-reais (não realizados e/ou 
não realizáveis), que são os mais marcados 
e menos frequentes na comunicação. (p. 
147-148)

É importante notar que a diferença 
entre as formas verbais da oração subor-
dinada está na representação mental que 
o falante tem do evento enunciado. Assim, 
eventos do tipo C1 representam situações 
reais, que efetivamente ocorrem ou ocor-
reram. Na outra extremidade, situações 
irreais ou impossíveis são codificadas como 
C3. Gryner (op. cit.) é categórica ao afirmar 
que essas duas estruturas são “cristalizadas” 
para expressar o real e o irreal, respectiva-
mente. Entretanto, as ocorrências nas falas 
dos ex-pracinhas aparentemente contradi-
zem essa asserção. 

Metodologia

Para este estudo, seguimos o paradig-
ma qualitativo de pesquisa científica. Em opo-
sição à tradição de investigação quantitativa, 
a pesquisa qualitativa não pretende chegar 
a conclusões a partir da generalização esta-
tística dos fenômenos para compor leis uni-
versais. Em vez disso, ocupa-se em estudar 
detalhes de uma situação específica. Outra 
característica desse tipo de pesquisa é lidar 
com uma análise hermenêutica dos dados co-

letados. Nesse tipo de análise, o pesquisador 
interpreta o objeto segundo seu ponto de vis-
ta, inculcado de valores, referências culturais 
e crenças (Appolinário, 2011, p. 145).

Quanto à finalidade, trata-se de uma 
pesquisa básica ou pura, cujo objetivo é o 
avanço do conhecimento teórico sobre o fe-
nômeno estudado e, portanto, não resulta em 
uma proposta de aplicação prática para a re-
alidade. Em relação ao tipo, convém destacar 
sua natureza puramente descritiva, de ma-
neira que o investigador não interfere na re-
alidade dos fatos que se apresentam. No que 
concerne à origem dos dados, constitui-se em 
pesquisa de estratégia documental uma vez 
que os dados são oriundos de gravação em ví-
deo, sendo este o documento de consulta que 
serve para atestar e ratificar os achados desta 
investigação. 

Coleta de dados

A pesquisa considerou o trecho de uma 
entrevista gravada em vídeo disponível na 
rede mundial de computadores por meio do 
canal Youtube (Collela, 2011). A entrevista, 
com duração de aproximadamente nove mi-
nutos, mostra dois ex-pracinhas da FEB, os 
senhores Geraldo Tavares3 e Joaquim Borges 
de Souza, residentes em Ribeirão Preto-SP, 
com 90 e 89 anos de idade, respectivamente, 
à época da entrevista, realizada em 2010. 

A identidade de um dos entrevistados 
foi confirmada por fontes do Arquivo His-
tórico do Exército. O senhor Tavares, então 
cabo Tavares, foi identificado como um dos 
componentes do primeiro contingente a ser 
deslocado para a Itália, em julho de 1944, re-
tornando em julho de 1945. Já o senhor Joa-
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quim de Souza não teve seu nome registrado 
nos documentos históricos daquela institui-
ção. Um dos motivos que dificultaram o aces-
so a informações do outro entrevistado foi a 
falta de dados adicionais além de seu nome. 

Existem almanaques com os nomes 
de todos os militares envolvidos na Segunda 
Guerra, alguns dos quais organizados por 
ano de deslocamento para a campanha, ou-
tros organizados por postos (oficiais) ou gra-
duações (praças), em sua maioria em arquivos 
impressos, o que dificulta a busca minuciosa 
em curto espaço de tempo. Essa foi uma das 
limitações encontradas pelo presente estudo, 
que liga a teoria linguística a dados de his-
tória militar: por vezes, informações impor-
tantes, que agregariam valor à pesquisa, estão 
inacessíveis ou se perderam no tempo.

O vídeo foi selecionado para análise 
por conter elementos que permitem classi-
ficá-lo como uma situação real de fala, em 
que os falantes expressam livremente seus 
pensamentos, sem seguir um roteiro e sem 
ensaio. Isso fica evidente nas várias estraté-
gias evidenciadas de manutenção do turno, 
passagem consentida e assalto ao turno. Além 
disso, existem indícios de que a fala vai sen-
do planejada à medida que é expressa, o que, 
por vezes, fica espelhado nos alongamentos 
das vogais finais de algumas palavras. Essas 
características ilustram os aspectos de frag-
mentação, apontados por Chafe (1982) para 
tipificar o discurso falado. 

Outro conceito elaborado pelo autor 
diz respeito ao envolvimento na língua falada, 
em oposição ao afastamento da língua escrita. 
Chafe (1985) estabelece, portanto, três ní-
veis de envolvimento: (1) do falante consigo 
mesmo; (2) do falante com o ouvinte e (3) do 

falante com o assunto. O primeiro e o segun-
do casos refletem-se no predomínio do uso 
de pronomes de primeira e segunda pesso-
as do singular, respectivamente. Já o terceiro 
reflete um envolvimento com o assunto e se 
aproxima a ponto de utilizar estratégias como 
exagero, exclamação, presente histórico, ci-
tações diretas e vocábulos como “mesmo” e 
“realmente”.

O entrevistador, embora esteja pre-
sente, não se pronuncia durante a realiza-
ção da gravação, mas é claramente a pessoa 
a quem ambos os interlocutores se dirigem 
no momento da fala. Conclui-se que se tra-
ta de um relato livre de duas pessoas sobre 
experiências vividas no período da Segunda 
Guerra Mundial. Em nenhum momento do 
segmento analisado, os entrevistados são in-
terpelados ou interrompidos pelo entrevis-
tador para comentários ou pedido de escla-
recimentos. É de se supor que o vídeo tenha 
sido gravado pelo próprio Collela, uma vez 
que o autor da postagem se identifica como 
graduado em Cinema. 

Realizada a transcrição das sentenças, 
constatou-se que os enunciados que repre-
sentam condições são realizados de diferentes 
maneiras. Além disso, algumas ocorrências 
do modo indicativo em situações distantes no 
passado seriam aparentemente inexplicáveis 
uma vez que o subjuntivo seria o modo verbal 
que descreve acontecimentos improváveis de 
se concretizarem — o irreal.

Dessa forma, realizou-se a análise de 
base qualitativa, em que foram destacados 
os enunciados que expressam condições 
para classificá-los e analisá-los à luz da abor-
dagem funcionalista e da Teoria dos Atos de 
Fala. Após essa fase, buscaram-se na litera-
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tura estudos sobre orações condicionais e 
modos de expressão da realidade que ex-
plicassem o uso tão singular do modo indi-
cativo para expressar uma condição impos-
sível de se realizar. 

Análise dos dados

O foco de análise desta pesquisa con-
centra-se na interpretação de enunciados que 
representam a imaginação do que não se re-
alizou ou do que não é mais passível de acon-
tecer — são representações do irreal, imagi-
nário, portanto. As sequências que merecem 
destaque na presente análise são as transcri-
tas a seguir, divididas em duas categorias:

Irreal com conectivo
(a) Falante 1: [...] Porque se ficar em pé, 

ah, _ [assalto ao turno]
(b) Falante 2:_ Ela pega. Se não pega, o 

inimigo pega a gente. 
(c) Falante 2: Ele já (es)tava todo mina-

do; eles tinham minado ele porque 
ali se ali qualquer um pusesse a mão 
ali, explodia tudo [...].

(d) Falante 2: Mas se o companheiro 
morre ali, (vo)cê segue pra frente, 
(vo)cê “num” vai parar pra tomar 
conta dele não. 

As construções (b) e (d) configuram pe-
ríodos compostos por subordinação com con-
junção condicional se. São exemplos categó-
ricos de eventos não realizados e impossíveis 
de se realizar haja vista que os falantes encon-
tram-se distantes no tempo e no espaço em 
relação às situações narradas. Ainda assim, o 
Falante 2 elege a forma de condicional C1 (Se 

ele chega na hora, embarca), que abordamos 
no início deste trabalho, onde as duas cláu-
sulas — a oração principal e a subordinada 
(com a conjunção se) — se realizam com ver-
bos no presente do indicativo.

Em princípio, essas ocorrências apa-
rentemente contrariam os achados de Gryner 
(1998), que apresenta a cristalização das for-
mas de representação do real e do irreal, isto 
é, trata-se de aparente subversão às formas 
reconhecidas e recorrentes na língua falada. 
É, no entanto, a própria autora quem desata 
o suposto nó que se formou com essas ocor-
rências ao evocar princípios da teoria funcio-
nalista de análise linguística. 

A autora resolve o aparente paradoxo 
ao se referir às atitudes dos falantes em relação 
aos eventos narrados. Gryner (op. cit.) resolve a 
equação ao definir a escala epistêmica de acordo 
com o grau de envolvimento do falante com os 
eventos narrados; assim, a autora estabelece que 
a escolha da modalidade real representa a “ade-
são absoluta” à situação, que é codificada pelo 
uso categórico do presente do indicativo. (p. 151)

A ocorrência (c) ilustra um caso típi-
co de situação irreal prevista na gramática. 
Embora o uso da forma verbal prescrita 
pela gramática normativa seja a forma de 
futuro do pretérito, a realização do verbo 
da oração principal na forma de imperfeito 
do indicativo (explodia) já vem sendo acei-
ta há bastante tempo, sendo utilizada até 
mesmo por usuários com alto grau de ins-
trução e escolaridade (cf. Said Ali, 1964). 

Deixamos por último a ocorrência (a) 
uma vez que a mesma não foi concluída pelo 
falante, que sofreu um assalto ao turno, fican-
do impossibilitado de encerrar o enunciado. 
Mesmo incompleta, trata-se do planejamento 
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de uma sentença que descreve um fato irreal, 
conforme previsto no nível intermediário de 
probabilidade das orações condicionais (C2 – 
Se ele chegar na hora, embarcará). Assim, o 
uso do futuro do subjuntivo (ficar) tinha como 
expectativa a conclusão com uma oração com 
tempo verbal futuro.

É relevante ainda resgatar do traba-
lho de Gryner (1998) a distinção de duas 
tipologias de orações condicionais que 
expressam noções semânticas distintas: a 
generalização e a exemplificação. No que 
concerne às orações que expressam gene-
ralização, a autora distingue dois tipos — 
as [+ genéricas] e as [- genéricas]. Ao con-
trário das [- genéricas], que não se prestam 
a codificar generalizações, enunciados de 
traço [+ genérico] refletem “princípios 
universais,” “verdades eternas” ou “intem-
porais.” Podem ser parafraseadas por “to-
das as vezes que”, “sempre que.” (p. 152).

A autora sintetiza o significado da 
tipologia das condicionais que expressam 
generalização:

A proximidade conceptual entre condicio-
nais genéricas e reais vem expressa pela 
proximidade formal [simbolizada pelo uso 
do PI – presente do indicativo]: as reais são 
codificadas categoricamente pelo PI, as ge-
néricas são codificadas pela mesma forma, 
mas apenas preferencialmente. (p. 153)

Irreal sem conectivo
(e) Falante 1: (Vo)cê tinha que (es)tá(r) 

alerto, muito vivo porqueeee escutou 
qualquer barulhinho, deitasse, seja 
onde for.

(f) Falante 1: […] (Vo)cê via um cacho de 
uva, só tem uva, alguma coisa [inin-

teligível], (vo)cê via um cacho de uva 
bonito, fica com aquela vontade... 
não pode pegar uma. Não mexa não, 
que é melhor pra você.  

(g) Falante 1: Eles [os ingleses] pode(m) 
passar em cima de você, nem olha(m) na 
tua cara.

Castilho (2010) fez a seguinte ressalva 
em relação às condicionais: “No período hipo-
tético propriamente dito, a ideia de condição 
ou hipótese se exprime não só pela conjunção, 
mas ainda pelo tempo e o modo dos verbos” 
(p. 375). O enunciado (e) se enquadra nesse 
enfoque uma vez que representa como a con-
dição um fato imaginário para que o verbo da 
oração principal seja possível, sendo, portan-
to, ainda mais impossível de se realizar. 

Curioso é o fato de que o falante pro-
duz uma sentença (e) do padrão irreal (tipo 
C3) com características deslocadas — a for-
ma verbal que deveria expressar a condição 
é alçada à oração que encerra o resultado 
da condição. Aparentemente agramatical, o 
enunciado exprime o significado de condi-
ção, ainda que quebre os parâmetros previs-
tos e “cristalizados” (Gryner, 1998) para ex-
primir a condição irreal. 

Ao se referir às orações condicionais, 
Austin (1962) as classifica como “dúbias”, o 
que pode indicar que se trata de um campo 
vasto para pesquisa e análise de sua evolução. 
Esse autor dá conta de explicar a produção 
do enunciado (f) com a formulação do concei-
to de implicatura. Isso significa que a frase Não 
mexa não, que é melhor pra você traz embutido o 
significado de que Se mexer, vai ser/será pior pra 
você, podendo ser considerada como um tipo 
de condicional C2. 
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Por sua vez, o enunciado (g), que se re-
fere ao povo inglês de maneira geral e rela-
ta uma impressão do falante, apresenta uma 
generalização, conforme prevista por Gryner 
(1998). Seria equivalente ao que a autora se 
refere como “omnitemporais”, podendo ser 
parafraseadas como “todas as vezes que” ou 
“sempre que.” (p. 152). Trata-se de uma asser-
ção que o falante faz sobre os ingleses baseada 
em sua experiência convivendo com militares 
daquela nacionalidade. A escolha do presente 
do indicativo mais uma vez indica comprome-
timento total — nesse caso, com implicações 
afetivas — com o que é enunciado.

Por fim, cabe uma reflexão acerca da 
ausência de marcas pronominais de primei-
ra pessoa do singular. Em nenhum momen-
to da sequência analisada, os entrevistados 
se referem a si mesmos como partícipes de 
um evento específico; em vez disso, reportam 
situações ocorridas com terceiros. Ao se refe-
rirem a eventos que expressam uma experi-
ência vivida, utilizam o pronome indefinido 
“você.” Fica óbvio que a escolha não se refere 
ao interlocutor, que, nesse caso, é o entrevis-
tador. A entidade “você” representa em seu 
imaginário a crença em uma verdade abso-
luta, inquestionável. Nessa medida, se apro-
ximam do enunciado ao escolherem o modo 
indicativo, que espelha sua adesão e concor-
dância total ao que está sendo proferido.

Considerações finais

Perscrutar eventos de fala espontânea 
constitui-se em oportunidade privilegiada 
de acessar informações sobre o funciona-
mento da mente humana. Assim, a pesqui-
sa com eventos de fala de dois ex-pracinhas 

da Segunda Guerra Mundial permitiu a 
verificação de impressões e valores advin-
dos da participação no conflito. Chama-
ram a atenção para o estudo as escolhas 
inusitadas que os falantes realizam ao 
relatar fatos imaginários do conflito no 
modo indicativo. 

Estudos anteriores apontam que a 
expressão de condições no passado confi-
gura a irrealidade — os fatos que não po-
dem ser mais concretizados. Trata-se, en-
tão, de um dos extremos do continuum que 
vai do real, passa pelo provável até chegar 
ao irreal. Portanto, diante da irrealidade 
dos fatos que vão sendo narrados ao lon-
go da entrevista, o modo subjuntivo seria 
a forma preferida. Entretanto, ao longo da 
interação, não é isso que se verifica. 

O estudo captou ocorrências de fatos 
irreais realizadas por condicionais com e 
sem conectivo. A possibilidade de ausência 
do conectivo (conjunção se) já havia sido 
apontada por Said Ali (1964), que indicou 
que as orações condicionais não são ex-
pressas exclusivamente pelo modo subjun-
tivo ou mesmo por condições, podendo ser 
realizadas, inclusive, na oração principal. 

De maneira geral, constatou-se uma 
preferência do modo indicativo sobre o sub-
juntivo para expressar situações irreais e ima-
ginárias, impossíveis de se concretizarem. No 
mesmo estudo, Gryner (1998) aponta que a 
forma de expressar o irreal é “cristalizada”, 
sendo obrigatoriamente realizada no subjunti-
vo. Todavia, a própria autora resolve o impas-
se do uso do modo indicativo para expressar 
o irreal ao lançar mão de princípios funcionais 
da língua. Por isso, os usos de indicativo de-
tectados nesta pesquisa podem ser explicados 
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como situações de generalização e de envol-
vimento ou adesão total ao enunciado sendo 
proferido. De fato, constata-se a adesão do 
falante ao expressar seus sentimentos e julga-
mentos a respeito do tema que permeia toda a 
conversa: “sobreviver ao inimigo”.

Essas generalizações são ratificadas por 
meio do uso do pronome de 3ª pessoa do sin-
gular neutro (você), referindo-se a “qualquer 
um”, visto que se trata de uma generalização 
considerada como verdade absoluta para o fa-
lante. Dessa forma, apesar de relatar o apren-
dizado das lições da guerra, o entrevistado o 
faz a partir de um patamar “distanciado”. São 
duas funções linguísticas que se complemen-
tam: ao mesmo tempo em que adere de forma 
irrestrita ao conteúdo dos enunciados, apre-
senta-o a partir de uma perspectiva superior, 

distante, uma vez que atribui o status de verda-
de inquestionável e imutável.

Por último, vale apontar que os estudos 
linguísticos podem ser o ponto de partida para 
trabalhos interdisciplinares, com a Psicologia 
e a Psicolinguística, em casos de situações de 
estresse pós-traumático, agregando valor, por 
exemplo, a estudos pictóricos4 já desenvolvi-
dos. Assim como o desenho, a fala espontânea, 
não planejada, reflete a estrutura afetivo-cog-
nitiva correspondente. Na situação específica 
de soldados egressos de situações de combate 
ou beligerantes, estudos linguísticos disponibi-
lizam janelas que podem auxiliar no processo 
de desmobilização e posterior atendimento e 
tratamento a fim de superar situações extre-
mas vivenciadas, resolvendo traumas e confli-
tos inconscientes.
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do exército em 1945 no posto de tenente-coronel.

3	 Falecido em 2011 na cidade de Ribeirão Preto-SP.
4	 Cf. Monteiro da Silva & Neves, 2013.


	f37e51bdf5ad13af3e48f89725fe25ff59f9b2a2849d23875a3515e3b7dbac17.pdf

